
LEI Nº 11.062, DE 6 DE ABRIL DE 2011. 

Autoriza o Executivo Municipal a instituir, 
conforme determina, o Instituto Municipal de 
Estratégia de Saúde da Família (IMESF), revoga 
a Lei nº 10.861, de 22 de março de 2010, e dá 
outras providências. 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 

Faço saber que a Câmara Munic ipal aprovou e eu, no uso das 
atr ibu ições que me confere o inc iso I I  do art igo 94 da Lei Orgânica do Municíp io,  
sanc iono a seguinte Lei:  

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art .  1º   F ica o Execut ivo Munic ipal autor izado a inst i tu ir  fundação 
públ ica de d irei to pr ivado com personal idade jur íd ica de dire i to  pr ivado,  a ser 
denominada Inst i tu to Munic ipal de Estratégia de Saúde da Famíl ia ( IMESF), 
ent idade jur íd ica sem f ins lucrat ivos , com atuação exc lus iva no âmbi to da 
Estratégia de Saúde da Famíl ia de Porto Alegre do Sistema Único de Saúde 
(SUS), de in teresse colet ivo e de ut i l idade públ ica, com autonomia gerenc ia l,  
patr imonia l ,  orçamentár ia e f inanceira e prazo de duração indeterminado, que 
integrará a Adminis tração Indireta do Municíp io de Por to Alegre e se suje i tará ao 
regime jur íd ico própr io das ent idades pr ivadas sem f ins lucrat ivos e de 
ass istênc ia soc ia l ,  quanto aos d ire i tos  e às obr igações c iv is ,  comerc ia is , 
t rabalh is tas , t r ibutár ias e f iscais,  observadas as  regras desta Lei.  

  

CAPÍTULO I I  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

Seção I  

Da Regência Legal  

  

Art .  2º   A const i tu ição do IMESF, nos termos do art .  1º desta Lei,  
será levada a efei to jur íd ico com o registro de seus atos const i tu t ivos perante o 



Cartór io de Regis tro Civ i l  das Pessoas Juríd icas, na forma d isposta na leg is lação 
c iv i l  v igente. 

  

Art .  3º   O estatuto do IMESF observará as d iretr izes desta Lei e da 
per t inente leg is lação e será aprovado por  decreto. 

  

Parágrafo único.    O estatuto poderá ser a lterado por proposta 
conjunta do Conselho F iscal ,  da Diretor ia  Execut iva e do Conselho Curador,  
devendo as a lterações serem regis tradas em cartór io competente, após 
aprovação na forma e nos termos previstos no caput  deste ar t igo, com 
publ icação em veículo of ic ia l  para conhec imento da população do Municíp io de 
Porto Alegre. 

  

Seção I I  

Da Vinculação, da Sede e do Foro  

  

Art .  4º   O IMESF f icará v inculado à Secretar ia  Munic ipal de Saúde 
(SMS) e por es ta deverá ser superv is ionado,  nos termos da Legis lação em vigor 
e conforme as dispos ições legais,  adminis trat ivas e es tatutár ias . 

  

Parágrafo único.    A SMS f ixará as d iretr izes,  as  polí t icas ,  as 
ações e os  serviços de saúde públ ica e def in irá o conteúdo, o a lcance e a forma 
de acompanhamento dos contratos de serv iços e convênios que regerão a sua 
pres tação pelo IMESF, sendo atr ibuições dessa Secretar ia ,  no exercíc io de suas 
competênc ias : 

  

I  – a gerênc ia do Sistema Munic ipal de Saúde; 

  

I I  –  o p lanejamento, a aval iação, o contro le e a regulação; 

  

I I I  – o estabelec imento de parâmetros de cobertura de atenção 
universal e equi tat iva à saúde com ef icác ia e ef ic iênc ia; 

  



IV – as metas quant i ta t ivas  e qual i tat ivas; 

  

V – as es tratégias de operac ional ização do conjunto da rede 
integrada e as ar t icu lações e pactuações intermunic ipais e inter federat ivas ; e 

  

VI  – a f ixação das d iretr izes pol í t icas das ações e dos serv iços de 
saúde, a lém da def in ição do conteúdo, do a lcance e da forma de 
acompanhamento do contrato de serv iços.  

  

Art .  5º   O IMESF terá sede e foro no Municíp io de Por to Alegre. 

  

Seção I I I  

Da Finalidade  

  

Art .  6º   O IMESF terá a f ina l idade exc lusiva de, no âmbi to da 
atenção pr imár ia do SUS, operar espec if icamente a rede integrada e ar t icu lada 
da Estratégia de Saúde da Famíl ia ,  sob a forma de promoção, prevenção e 
proteção da saúde colet iva e ind iv idual ,  e deverá,  também, desenvolver 
at iv idades de ensino e pesquisa c ient í f ica e tecnológica que favoreçam a 
melhor ia e o aperfe içoamento dessa Estratégia, rever tendo em benef íc io da 
qual idade ass istenc ia l  oferec ida à população. 

  

Seção IV  

Da Ação Estratégica à Saúde da Famíl ia  

  

Art .  7º   Entende-se por Ação Estratégica à Saúde da Famíl ia ,  para 
efe itos desta Lei ,  a es tratégia de reor ientação do modelo ass istenc ia l  
operac ional izada mediante a implantação de equipes mult iprof iss ionais que 
atuarão com ações que v isem à promoção, à recuperação e à reabi l i tação da 
saúde, à prevenção de doenças e agravos f requentes e à manutenção da saúde 
da comunidade no âmbito do Munic íp io de Porto Alegre. 

  

Seção V  



Dos Contratos de Gestão e dos Convênios  

  

Art .  8º   O IMESF poderá celebrar  contratos  de gestão e convênios 
com o Poder  Públ ico. 

  

§ 1º   Os contratos de gestão celebrados entre o IMESF e o Poder 
Públ ico terão por objeto a contratação de serv iços no âmbi to específ ico da 
Estratégia de Saúde da Famí l ia e a f ixação de metas de desempenho para a 
Ent idade. 

  

§ 2º   O IMESF é o pr inc ipal responsável e executor das at ividades 
re lac ionadas à Estratégia de Saúde da Famíl ia no Munic íp io de Porto Alegre,  
poss ib i l i tando-se à inic iat iva pr ivada apenas as  ações de caráter complementar .  

  

Art .  9º   Os contratos de gestão e os convênios serão lavrados pelo 
IMESF, observados os  dispos i t ivos const i tuc ionais e legais do SUS e as por tar ias 
do Min istér io da Saúde,  devendo conter c láusulas que disponham sobre: 

  

I  – a qual idade,  a ef ic iênc ia e a transparênc ia no atendimento aos 
usuár ios dos serv iços objeto do contrato de gestão; 

  

I I  – a espec if icação dos p lanos operat ivos propostos para o IMESF, 
que deverão deta lhar  as metas a serem at ing idas e os respect ivos prazos de 
execução; 

  

I I I  –  a inst i tu ição de s istemas de acompanhamento e aval iação, com 
os cr i tér ios objet ivos de aval iação de desempenho, inc lusive mediante 
ind icadores de qual idade e produt iv idade; 

  

IV – a adoção de prát icas de p lanejamento s is temát ico das ações 
do IMESF, mediante instrumentos de programação f ís ica e f inanceira, de acordo 
com as metas pactuadas; 

  



V – os prazos dos contratos,  bem como as condições de 
prorrogação, renovação, a l teração, suspensão e rescisão, inc lu indo, a inda, as 
regras para a respect iva renegoc iação tota l  e parc ia l ;  

  

VI – a v inculação dos repasses f inanceiros do Poder Públ ico ao 
cumprimento das metas pactuadas no contrato de gestão; 

  

VI I  – a obr igator iedade de publ icação anual de demonstrações 
f inanceiras e contábeis ,  e laboradas em conformidade com os pr inc ípios  
fundamentais  de contabi l idade e a leg is lação per t inente, bem como de ampla 
d ivu lgação, por meios f ís icos e eletrônicos, dos re latór ios  de execução, 
pareceres do Conselho Curador e do Conselho F iscal ,  e do desempenho das 
metas f ixadas; e 

  

VI I I  – a obr igator iedade de encaminhamento de relatór ios 
tr imestra is de produt iv idade e desempenho à SMS. 

  

§ 1º   Para a sua execução, os contratos de gestão e os  convênios 
de que trata o caput  deste ar t igo deverão ser aval iados pelo Conselho Munic ipal 
de Saúde (CMS). 

  

§ 2º   Nos re latór ios  refer idos no inc . VII I  do caput  deste ar t igo constarão: 

  

I  – os balancetes,  com as respect ivas notas expl icat ivas,  ass im como o 
demonstrat ivo do resultado do exerc íc io,  a serem publ icados t r imestra lmente, até 
o ú lt imo d ia do mês subsequente ao do fato gerador,  de acordo com os pr incíp ios  
fundamentais  de contabi l idade;  e 

  

I I  –  o organograma func ional  atual izado do Quadro de Pessoal ,  com 
nome e função de todos servidores, sejam concursados, detentores de cargos em 
comissão ou cedidos,  a serem publ icadas semestra lmente até o úl t imo d ia do 
mês subsequente ao do fato gerador.  

  

Art .  10.   Os serv iços de saúde pres tados pelo IMESF deverão ser 
organizados em conformidade com as d iretr izes e as normas do SUS, devendo 
serv ir  de campo de prát ica para ens ino e pesquisa na área da saúde, mediante 



convênios com o Poder Públ ico e ins t i tu ições de ens ino e pesquisa, públ icas e 
pr ivadas. 

  

Art .  11.   Os contratos de gestão es tabelecerão as datas de 
assunção das obr igações a par t ir  da const i tu ição legal  da IMESF. 

  

Seção VI  

Da Estrutura Organizacional  

  

Art .  12.  O IMESF terá, em sua es trutura organizac ional  bás ica, os 
seguintes órgãos: 

  

I  – Conselho Curador;  

  

I I  –  Conselho F iscal;  e  

  

I I I  – Diretor ia  Execut iva. 

  

Seção VI I  

Da Composição, da Estruturação e da Competência dos Órgãos  

  

Subseção I  

Conselho Curador  

  

Art .  13.  O Conselho Curador do IMESF, órgão de d ireção super ior ,  
administração e contro le, será composto por:  

  

I  – Secretár io  Munic ipal de Saúde,  como membro nato; 



  

I I  – 1 (um) membro t i tu lar  e 1 (um) suplente representantes da SMS, 
ind icados pelo Prefe ito Munic ipal ;  

  

I I I  – 1 (um) membro t i tu lar  e 1 (um) suplente representantes  da 
Secretar ia  Munic ipal da Fazenda (SMF), indicados pelo Prefe ito Munic ipal ;  

  

IV – 1 (um) membro t i tu lar  e 1 (um) suplente representantes  do 
Gabinete de Programação Orçamentár ia (GPO), do Gabinete do Prefe i to (GP) , 
ind icados pelo Prefe ito Munic ipal ;  

  

V – 1 (um) membro t i tular  e 1 (um) suplente representantes  da 
Secretar ia Munic ipal  de Coordenação Polí t ica e Governança Local (SMGL),  
ind icados pelo Prefe ito Munic ipal ;  

  

VI  – 2 (dois)  membros t i tu lares  e 2 (dois)  suplentes , dentre usuár ios 
da comunidade, e le i tos em audiênc ia públ ica convocada pelo CMS; e 

  

VI I  – 2 (dois)  membros t i tu lares e 2 (dois)  suplentes representantes 
dos empregados do Quadro Permanente do IMESF, e lei tos em assemble ia gera l.  

  

§ 1º   O mandato dos membros do Conselho Curador terá duração de 
2 (dois )  anos, sendo que: 

  

I  –  os  membros indicados pelo Execut ivo Munic ipal serão nomeados 
pelo Prefe ito Munic ipal,  que os  poderá exonerar,  por ato própr io ,  na forma 
previs ta no estatuto, por  inobservânc ia a regulamento ou le i ,  ou v io lação dos 
deveres de gestão; e 

  

I I  – os membros e le itos em audiênc ia públ ica convocada pelo CMS 
e em assembleia gera l dos func ionár ios  do Quadro de Pessoal  Permanente do 
IMESF serão nomeados pelo Prefe ito Munic ipal ,  que os poderá exonerar,  por ato 
própr io,  na forma prevista no es tatuto, por  inobservânc ia a regulamento ou le i ,  
ou v io lação dos deveres de gestão,  após ouvido,  respect ivamente, o CMS ou a 



direção da ent idade representat iva dos empregados, tudo devidamente apurado 
em procedimento que assegure ampla defesa e contraditór io .  

  

§ 2º   A pres idênc ia do Conselho Curador será exerc ida pelo 
Secretár io  Munic ipal de Saúde, cabendo- lhe o voto de qual idade nos casos de 
empate. 

  

§ 3º   Os membros do Conselho Curador exercerão seus mandatos 
gratui tamente. 

  

§ 4º   Os membros suplentes subst i tu irão os t i tu lares  em seus 
impedimentos e terão d ire i to  à manifes tação em todas as  reuniões. 

  

§ 5º   O membro que perder a condição que lhe tenha ensejado a 
nomeação para o Conselho Curador perderá o seu mandato imediatamente, 
devendo ser  nomeado, na forma desta Lei e  do estatuto do IMESF, novo membro 
para completar o mandato. 

  

§ 6º   As del iberações do Conselho Curador serão tomadas pela 
maior ia de seus membros. 

  

§ 7º   A Diretor ia Execut iva par t ic ipará das reuniões do Conselho 
Curador ,  ne las  podendo manifes tar-se, sem dire i to  a voto. 

  

§ 8º   O Conselho Curador  é responsável pelo es tabelec imento das 
metas do IMESF, pela forma de sua execução, pela transparênc ia da gestão e 
pelo contro le de seu desempenho, objet ivando a garant ia de serv iços públ icos de 
qual idade à colet iv idade dest inatár ia.  

  

Art .  14.   Compete ao Conselho Curador,  igualmente: 

  

I  – del iberar  sobre toda e qualquer  matér ia  de interesse do IMESF, submet ida ao 
seu exame por qualquer membro do Conselho Curador,  do Conselho F iscal ou da 
Diretor ia Execut iva; 



  

I I  – del iberar acerca de auxí l ios , doações, legados, dotações ou 
quaisquer outras subvenções de pessoas f ís icas ou jur íd icas, de dire ito públ ico 
ou pr ivado,  com ou sem encargos; 

  

I I I  – aprovar  projetos de construção ou reforma em bens imóveis de 
propr iedade do IMESF, respeitadas as caute las legais;  

  

IV – propor emendas, al terações ou reformas ao estatuto, 
respeitadas as caute las legais ;  

  

V – aprec iar ,  a l terar e aprovar o Plano Anual de At iv idades 
apresentado pela Diretor ia Execut iva,  espec ialmente no que se refer ir :  

  

a)  aos p lanos operat ivos propostos  para o IMESF, deta lhando as 
metas de programação f ís ica e f inanceira a serem at ing idas e os respect ivos 
prazos de execução; 

  

b)  ao s istema de acompanhamento e aval iação, f ixando os cr i tér ios 
objet ivos de aval iação de desempenho,  inc lus ive mediante ind icadores de 
qual idade e produt iv idade; 

  

c)  às  condições de prorrogação, renovação,  a lteração, suspensão e 
resc isão dos contratos formal izados, inc luindo, a inda, as regras para a 
respect iva renegoc iação tota l  e  parc ia l;  

  

d)  à es t ipu lação de l im ites e cr i tér ios  para remuneração, vantagens 
e prêmios, de qualquer natureza, a serem pagos aos di r igentes e aos 
empregados do IMESF, no exercíc io de suas funções, observando, para tanto,  
parâmetros compatíve is de remuneração,  segundo o grau de qual i f icação 
ex ig ido, os  setores , as  ações,  os  serv iços e a espec ia l ização prof iss ional;  e 

  

e)  à v inculação dos repasses f inanceiros do Poder Públ ico ao 
cumprimento das metas pactuadas no contrato de gestão; 



  

VI – aprec iar  e aprovar,  até o d ia 30 de abr i l  de cada ano, o balanço 
f inanceiro,  o  re latór io anual e as demais contas do exerc íc io,  apresentados pela 
Diretor ia Execut iva; 

  

VI I  – fazer recomendações à Diretor ia Execut iva sobre programas e 
at iv idades do IMESF; 

  

VI I I  – in terv ir  na Diretor ia Execut iva, em caso de inf ração grave às 
normas es tatutár ias  ou às determinações legais ,  garant indo o d ire ito  de defesa; 

  

IX – aprovar as propostas orçamentár ias  anual e p lur ianual ,  os 
orçamentos s intét ico e analí t ico, e  suas modif icações, assim como as 
sol ic i tações de crédi tos adic ionais ;  

  

X – autor izar a aquis ição, a a l ienação e o gravame de bens imóveis 
do IMESF, obedecidas às  ex igênc ias da leg is lação pert inente; 

  

XI – autor izar  a ce lebração de contratos , convênios  e acordos que 
envolvam, d ireta ou ind iretamente,  o comprometimento dos bens patr imonia is do 
IMESF; 

  

XII  – aprovar o Quadro de Pessoal do IMESF, o Plano de Empregos 
e Salár ios e suas a lterações, por  propos ição da Diretor ia  Execut iva; 

  

XII I  – d ir im ir  dúvidas decorrentes de interpretações ou omissão do 
estatuto; e 

  

XIV – del iberar  sobre outros assuntos  de in teresse do IMESF. 

  

Subseção I I  

Conselho Fiscal  



  

Art .  15.   O Conselho Fiscal,  órgão de f iscal ização in terna do      
IMESF, será composto por:  

  

I  – 1 (um) membro t i tu lar  e 1 (um) suplente representantes da SMF, ind icados 
pelo Prefe i to  Munic ipal;  

  

I I  – 1 (um) membro t i tular  e 1 (um) suplente representantes  do 
GPO, do GP, ind icados pelo Prefe ito Munic ipal ;  

  

I I I  – 1 (um) membro t i tu lar  e 1 (um) suplente representantes  dos empregados do 
Quadro Permanente do IMESF, e le itos em assemble ia gera l;  e 

  

IV – 1 (um) membro t i tular  e 1 (um) suplente representantes dos 
usuár ios da comunidade, e lei tos em audiênc ia públ ica convocada pelo CMS. 

  

§ 1º   Somente poderão ser ind icadas para o Conselho F iscal 
pessoas naturais ,  res identes  no País e d iplomadas em curso de níve l super ior .  

  

§ 2º   Os membros do Conselho F iscal terão mandato de 2 (dois) 
anos, co inc idindo com o mandato da Diretor ia  Execut iva,  e exercerão seus 
mandatos gratu itamente. 

  

§ 3º   As normas de func ionamento do Conselho F iscal serão 
regulamentadas pelo estatuto do IMESF. 

  

§ 4º   Ocorrendo vaga no Conselho Fiscal,  assumirá para 
complementar o mandato o respect ivo suplente, nomeado e empossado nos 
termos deste art igo. 

  

Art .  16.   Compete ao Conselho Fiscal:  

  



I  –  f iscal izar os atos dos d ir igentes  do IMESF e ver i f icar  o 
cumprimento de seus deveres legais  e regulamentares; 

  

I I  –  opinar  sobre os  orçamentos e os  balanços do IMESF, fazendo 
constar de pareceres e informações complementares que forem ju lgadas 
necessár ias  ou recomendáveis  às  del iberações do Conselho Curador ;  

  

I I I  – manifestar-se sobre os re latór ios exarados pela Diretor ia 
Execut iva; 

  

IV – examinar as contas,  a escr i turação,  os  documentos, os  regist ros contábeis  e 
demais papéis do IMESF, suas operações e demais atos prat icados pelo 
Diretor ia Execut iva; 

  

V – examinar os resultados gera is dos exercíc ios e a proposta 
orçamentár ia  para o ano subsequente,  sobre e les emit indo pareceres;  e 

  

VI – prat icar os demais atos de f iscal ização que forem julgados 
necessár ios  ou recomendáveis ,  para o f ie l  desempenho de suas atr ibu ições e 
competênc ias . 

  

Parágrafo único.    O Conselho Fiscal terá funcionamento 
permanente, reunindo-se ord inar iamente, a cada mês, e extraord inar iamente,  
sempre que sol ic i tado pelos demais órgãos da Ent idade, apl icando-se, no que 
couber,  as  d ispos ições regedoras das reuniões do Conselho Curador .  

  

Subseção I I I  

Diretoria Executiva  

  

Art .  17.   A Diretor ia Execut iva do IMESF, órgão de d ireção gera l e 
administração super ior  co legiada, responsável pela gestão técnica, patr imonial ,  
f inanceira, administ rat iva e operac ional,  será const i tuída pelos  seguintes 
membros: 

  



I  – Pres idente; 

  

I I  –  Vice-Pres idente; 

  

I I I  – Diretor  Administrat ivo-F inanceiro; e 

  

IV – Diretor  Técnico. 

  

§ 1º   O es tatuto d isporá sobre as atr ibu ições do Presidente, que 
terá a competência de representar o IMESF, bem como sobre a es trutura 
organizac ional  e as  at r ibu ições da Diretor ia Execut iva. 

  

§ 2º   Os membros da Diretor ia  Execut iva serão contratados sob a 
forma de provimento comissionado, exceto o Pres idente, sendo seus cargos de 
l ivre nomeação e exoneração, na forma do ar t .  37, inc.  I I ,  da Const i tu ição 
Federal.  

  

Art .  18.   Os membros da Diretor ia  Execut iva,  exceto o Presidente,  
terão mandato de 2 (dois)  anos, escolh idos dentre prof iss ionais  de reputação 
i l ibada e notór io conhec imento nas áreas de atuação do IMESF, podendo ser  
reconduzidos, a depender do resul tado pos it ivo da aval iação de seu 
desempenho, conforme previs to no contrato de serv iços, no estatuto e em 
por tar ias  da SMS. 

  

Parágrafo único.    Os membros da Diretor ia Execut iva poderão 
perder o mandato, por  inobservânc ia a regulamento ou le i ,  v io lação dos deveres 
de gestão ou não cumpr imento do contrato gestão, resguardado o d ire ito à l ivre 
exoneração por ato própr io do Prefe i to  Munic ipal .  

  

Seção VI I I  

Do Patrimônio e da Receita  

  

Art .  19.   O patr imônio do IMESF será const i tuído por :  



  

I  – bens móveis e imóveis,  equipamentos, máquinas, veículos, 
instrumentos e outros bens patr imonia is ,  inc lus ive prédios ou edif icações, 
terrenos e insta lações que, sendo de propr iedade do Municíp io de Porto Alegre, 
sejam transfer idos para do IMESF, na forma de comodato, prevista em le i;  

  

I I  – bens móveis e imóveis,  equipamentos, ins ta lações e outros, 
bem como dire itos, ações, cotas e t í tu los de valor  que, sob qualquer modal idade, 
tenham sido assegurados, t ransfer idos ou outorgados ao IMESF; 

  

I I I  – bens, equipamentos, insta lações, d ire i tos, ações e t í tu los que, 
sob qualquer modal idade, o IMESF venha a adquir ir  ou que venham a lhe ser 
legalmente assegurados,  t ransfer idos ou outorgados; 

  

IV – cotas de fundos de invest imentos e demais t í tu los mobi l iár ios 
que venham a ser  de propr iedade do IMESF; 

  

V – outros  bens móveis e imóveis,  bem como dire itos,  t í tu los e 
ações, que venham a const i tu ir  o patr imônio do IMESF; e 

  

VI  – doações, legados e tudo o mais que venha a const i tu i r  o 
patr imônio do IMESF. 

  

Art .  20.   A recei ta  do IMESF será const i tu ída dos recursos 
decorrentes de compromissos que venha a assumir  com a SMS, em decorrênc ia 
da prestação de serv iços própr ios ao Municíp io de Porto Alegre, mediante a 
ce lebração de contratos de gestão de serv iços, bem como de valores or iundos de 
auxí l ios , subvenções,  transferênc ias e repasses públ icos , crédi tos espec ia is e 
outras recei tas, conforme previs to em seu estatuto, inc lus ive as  resultantes da 
a l ienação de bens e da apl icação de valores patr imonia is ,  operações de crédito,  
doações, legados,  acordos, contratos  e convênios,  espec ia lmente:  

  

I  – os recursos que lhe forem pagos pela prestação de serv iços ao 
Poder  Públ ico; 

  



I I  –  as  rendas de seu patr imônio; 

  

I I I  – as doações,  os  legados e as  subvenções; e 

  

IV – os recursos der ivados de contratos, convênios e outros 
instrumentos congêneres por e la celebrados com o Poder  Públ ico. 

  

§ 1º   Os serv iços de saúde, considerados como de acesso universal 
e gratui to,  serão prestados com exc lus iv idade ao Poder Públ ico, mediante 
contratos de gestão de serv iços. 

  

§ 2º   O Munic íp io de Porto Alegre tornará públ icos e manterá à 
d ispos ição da população os contratos  de gestão f irmados com o IMESF, 
publ icando cópia dos contratos. 

  

§ 3º   F ica vedada ao IMESF a assunção de compromissos com 
terceiros que v io lem os pr incíp ios do SUS, em especia l os da gratuidade da 
ass istênc ia integral  à saúde do c idadão e da igualdade de atendimento. 

  

  

Seção IX  

Do Regime de Emprego e do Pessoal  

  

Art .  21.   Os empregados públ icos do IMESF, que integrarão as  
equipes mult iprof iss ionais para o desenvolv imento da Ação Estratégica à Saúde 
da Famíl ia,  conforme previsto no Anexo I  desta Lei ,  serão regidos pela 
Consol idação das Leis do Trabalho (CLT), Decreto-Lei nº 5.452,  de 1° de maio 
de 1943, e respect iva leg is lação complementar,  integrando o Quadro de Pessoal 
Permanente do IMESF, devendo sua admissão ser precedida de concurso públ ico 
de provas ou de provas e t í tu los, de acordo com a natureza e a complex idade do 
emprego, e,  no caso dos Agentes  Comunitár ios de Saúde e dos Agentes  de 
Combate às Endemias, de processo selet ivo públ ico com provas de 
conhec imento. 

  



§ 1º   Excetuam-se ao regime previs to no caput  deste ar t igo os 
cargos de conselheiros dos Conselhos Curador  e F iscal e da Diretor ia  Execut iva. 

  

§ 2º   Os prof iss ionais contratados dedicarão tempo integral ao 
desenvolv imento da Ação Estratégica à Saúde da Famí l ia ,  cuja carga horár ia 
será de 8 (o i to)  horas d iár ias e 40 (quarenta) horas semanais,  nos termos 
estabelec idos pelo Min istér io  da Saúde. 

  

§ 3º   O prazo de val idade do concurso públ ico ou do processo 
selet ivo será de até 2 (dois)  anos,  pror rogável 1 (uma) vez,  por  igual per íodo. 

  

§ 4º   Durante o prazo improrrogável  previs to no edi ta l  de 
convocação, aquele que t iver s ido aprovado em concurso públ ico ou processo 
selet ivo será convocado para assumir  emprego com pr ior idade sobre novos 
aprovados. 

  

§ 5º   O IMESF poderá contratar  pessoal impresc indível ao trabalho 
das equipes mult iprof iss ionais de que trata o caput  deste ar t igo, por prazo de 6 
(se is)  meses, mediante processo selet ivo s impl i f icado, nos termos do d isposto 
em seu estatuto, podendo haver pror rogação, desde que essa não u ltrapasse o 
prazo máx imo de 12 (doze) meses de duração, nos casos de vacânc ia de postos  
de trabalho. 

  

§ 6º   O IMESF poderá contratar  espec ia l is tas  ou empresas 
espec ial izadas, inc lus ive consultores independentes e audi tores  externos,  para a 
execução de trabalhos técnicos ou c ientí f icos , com prazo determinado, 
observados os pr incíp ios gera is da Lei Federa l nº  8.666,  de 21 de junho de 1993, 
e a lterações poster iores. 

  

§ 7º   Os prof iss ionais contratados de acordo com o caput  deste 
ar t igo terão d ire i to  ao recebimento de vale-a l imentação. 

  

Art .  22.   O contrato de t rabalho por prazo indeterminado dos 
prof iss ionais de que t rata esta Lei somente será resc indido por  ato uni la tera l da 
Administração Públ ica nas seguintes  h ipóteses: 

  
I  – prát ica de fa l ta  grave,  nos termos do ar t .  23 desta Lei ;  
  
I I  –  acumulação i legal  de cargos,  empregos ou funções públ icas ; 



  
I I I  – necess idade de redução de Quadro de Pessoal,  por excesso de 

despesa, nos termos da Lei Complementar a que se refere o ar t .  169 da 
Const i tu ição Federal ;  ou 

  
IV – insuf ic iênc ia de desempenho, apurada em procedimento no 

qual se assegure pelo menos 1 (um) recurso h ierárquico dotado de efei to 
suspens ivo, que será aprec iado em 30 ( tr inta)  d ias, e o prévio conhec imento dos 
padrões mínimos ex igidos para a cont inu idade da relação de emprego, 
obr igator iamente es tabelec idos de acordo com as pecul iar idades das at iv idades 
exerc idas. 

  

Art .  23.   A d ispensa dos empregados do Quadro de Pessoal  
Permanente do IMESF deverá ser motivada, na forma previs ta no ar t .  482 da 
CLT, devendo ser observado o r i to  processual  previsto nessa Lei  para apuração 
de fa lta  grave. 

  

§ 1º   Const i tuem justa causa para a rescisão do contrato de 
trabalho os  seguintes  motivos : 

  

I  – ato de improbidade; 

  

I I  –  incont inênc ia de conduta ou mau procedimento; 

  

I I I  – negoc iação habitual e por conta própr ia ou a lheia sem 
permissão do empregador ,  e quando const i tu ir  ato de concorrênc ia ao IMESF ou 
for  prejudic ia l  ao serv iço; 

  

IV – condenação cr iminal do empregado após trâns ito em ju lgado, 
caso não tenha havido suspensão da execução da pena; 

  

V – desíd ia no desempenho das respect ivas  funções; 

  

VI  – embriaguez habi tual  ou em serv iço; 

  



VII –  abandono de emprego; 

  

VI I I  –  ato les ivo da honra e da boa fama prat icado no serv iço contra 
qualquer  pessoa, ou ofensas f ís icas,  nas mesmas condições,  salvo em casos de 
legít ima defesa própr ia ou de outrem; 

  

IX – ato les ivo da honra e da boa fama ou ofensas f ís icas 
prat icadas contra o empregador e super iores h ierárquicos, sa lvo em caso de 
legít ima defesa, própr ia ou de outrem; e 

  

X – prát ica de atos atentatór ios à segurança nac ional,  devidamente 
comprovada em inquér i to  adminis trat ivo. 

  

§ 2º   O disposto no caput  do ar t .  23 desta Lei não se apl ica aos 
detentores de cargos ou empregos em funções de d ireção, chef ia ou 
assessoramento, na forma do ar t .  37,  incs. I I  e V, da Const i tu ição Federal ,  
combinados com o art .  62, inc. I I ,  da CLT, conforme d isposto no respect ivo 
estatuto, os quais  in tegrarão o Quadro de Pessoal Espec ia l  do IMESF. 

  

§ 3º   Os diss ídios ind iv iduais ou colet ivos observarão as 
d ispos ições legais  previstas  na CLT. 

  

§ 4º   O Conselho Curador procederá à aval iação dos procedimentos 
de despedida dos empregados, mediante a prévia o it iva das par tes envolv idas, 
dec id indo, fundamentadamente e por escr i to ,  pe lo encaminhamento ou não ao 
órgão competente da Just iça do Trabalho para as providênc ias  legais .  

  

Art .  24.   O IMESF organizará o seu Quadro de Pessoal Permanente 
de acordo com os Anexos I  e I I  desta Lei e estabelecerá o p lano de pagamento 
dos salár ios de seus empregados de acordo com o Anexo I I I  desta Lei ,  sendo 
obr igatór ia  a inst i tu ição de s istema misto de remuneração, o qual deverá 
contemplar p iso salar ia l  e um Incent ivo por Desempenho da Estratégia de Saúde 
da Famíl ia .  

  

§ 1º   O Anexo I  desta Lei  es tabelece: 



  

I  – as atr ibuições dos empregos públ icos do IMESF, compreendidas 
como o conjunto de suas tarefas , seus deveres e suas responsabi l idades; 

  

I I  –  as  condições de trabalho dos empregos públ icos  do IMESF; e 

  

I I I  – a forma e os requis i tos para o recrutamento para os  empregos 
públ icos do IMESF, compreendidos esses ú lt imos como as condições mínimas 
para o exercíc io do emprego públ ico que d igam respeito ao grau de inst rução 
formal mín imo, exper iênc ias anter iores na área de Atenção Bás ica à saúde e 
ex igências decorrentes da regulamentação das prof issões,  admissão em exames 
médicos e ps icométr icos. 

  

§ 2º   O Anexo I I  desta Lei estabelece: 

  

I  – os empregos públ icos do IMESF; 

  

I I  – os códigos de ident i f icação dos empregos públ icos do IMESF, 
compostos por:  

  

a)  le tras, que correspondem a uma sig la resumida do posto de 
trabalho;  e 

  

b)  algar ismos arábicos, que correspondem ao código do padrão 
remuneratór io  bás ico;  

  

I I I  – a quant idade de empregos públ icos do IMESF. 

  

§ 3º   O Anexo I I I  desta Lei es tabelece a tabela de pagamento de 
salár ios bás icos dos empregos do IMESF. 

  



§ 4º   As responsabi l idades dos ocupantes  dos empregos públ icos 
previs tos  nesta Lei,  a lém daquelas previs tas na CLT que decorrem do regular 
desempenho das atr ibu ições, compreendem os deveres de conservação do 
mater ia l ,  das ferramentas ou dos equipamentos em ut i l ização, bem como o 
resguardo do patr imônio, das verbas, dos t í tu los  e dos documentos do IMESF e o 
desempenho pessoal e com presteza dos encargos que lhe competi rem e dos 
trabalhos de que lhe forem incumbidos,  dentro de suas atr ibu ições. 

  

§ 5º   O Plano Diretor  de Desenvolv imento de Recursos Humanos 
deverá ser regis trado e homologado pelo Min istér io do Trabalho, por meio de sua 
Delegac ia Regional local,  para a respect iva val idade e ef icác ia. 

  

§ 6º   Os reajus tes  dos salár ios  dos empregados do IMESF deverão 
ser f ixados mediante acordo colet ivo de trabalho. 

  

§ 7º   O Incent ivo por Desempenho da Estratégia de Saúde da 
Famíl ia será atr ibuído aos prof iss ionais que compuserem as equipes 
mult iprof iss ionais  da Ação Estratégica à Saúde da Famíl ia  e que atuarem nas 
comunidades, no âmbi to do Munic íp io de Por to Alegre, em percentual de até 10% 
(dez por cento) do salár io bás ico, devendo os cr i tér ios para o cá lcu lo e a 
concessão desta grat i f icação serem regulamentados por decreto. 

  

§ 8º   O Incent ivo por Desempenho da Estratégia de Saúde da 
Famíl ia não se incorporará aos salár ios  e proventos  e não se in tegrará à base de 
cálcu lo de qualquer outra vantagem pecuniár ia,  exceto fér ias  e grat i f icação 
natal ina. 

  

§ 9º  As d ispos ições da Lei nº 7.577, de 2 de janeiro de 1995, não 
se apl icam aos ocupantes dos empregos públ icos  previstos  nesta Lei .  

  

§ 10.   O Auxí l io F inanceiro Adic ional v inculado ao Programa Saúde 
da Famíl ia e ao Programa de Agentes Comunitár ios de Saúde,  ins t i tuído pela 
União e repassado a Estados e Munic íp ios , bem como quaisquer auxí l ios 
estaduais e federa is  direc ionados aos Agentes Comunitár ios de Saúde que 
venham a ser  ins t i tuídos, deverá ser integral izado a esses prof iss ionais até o d ia 
20 de dezembro de cada ano, não se in tegrando à base de cálcu lo de qualquer  
outra vantagem pecuniár ia .  

  



§ 11.   O IMESF garant irá a remuneração bruta dos seus 
empregados em equivalênc ia aos vencimentos percebidos hoje pelos 
trabalhadores da Estratégia de Saúde da Famíl ia de Porto Alegre.  

  

Art .  25.    Os ocupantes dos empregos públ icos de níve l super ior  da 
área da saúde cr iados conforme o Anexo I  desta Lei que comprovarem possuir  
curso de especia l ização na área de Saúde da Famíl ia ou em qualquer 
espec ial idade médica, reconhec ido pelos respect ivos  Conselhos de Classes,  
farão jus a uma grat i f icação correspondente a 10% (dez por cento) do seu salár io 
bás ico, sem prejuízo da percepção do Incent ivo por Desempenho da Estratégia 
de Saúde da Famíl ia ,  previs to no art .  24 desta Lei.  

  

Art .  26.   F icam cr iados cargos em comissão em conformidade com o 
Quadro de Cargos em Comissão estabelecido no Anexo IV desta Lei ,  ass im 
entendidos aqueles  que exercem as atr ibu ições de chef ia,  d ireção ou 
assessoramento super ior .  

  

§ 1º   Os cargos em comissão serão ident i f icados por códigos, 
compostos conforme segue: 

  

I  – o 1º e lemento:  o grupo; 

  

I I  –  o 2º  e lemento: o órgão a que pertence; 

  

I I I  – o 3º e lemento:  a forma de provimento; e 

  

IV – o 4º e lemento:  o níve l.  

  

§ 2º   O pr imeiro elemento será representado pelo dígi to 1 (um), em 
caso de o cargo em comissão pertencer  ao grupo de d ireção,  ou pelo díg i to  2 
(dois) ,  em caso de o cargo em comissão per tencer  ao grupo de assessoramento. 

  

§ 3º   O segundo e lemento será representado pelo díg ito 7 (sete),  
correspondente a pertencer  ao IMESF. 



  

§ 4º   O terceiro e lemento será representado pelo díg ito 2 (dois) ,  
correspondente à forma de provimento de cargo em comissão. 

  

§ 5º   O quarto elemento será representado por díg ito 
correspondente ao níve l h ierárquico e, em consequênc ia, à forma de pagamento. 

  

§ 6º   As atr ibu ições dos cargos em comissão e suas denominações 
poderão ser  al teradas por  decreto. 

  

§ 7º   O Anexo V desta Lei es tabelece a tabela de pagamento de 
salár ios bás icos dos cargos em comissão do IMESF. 

  

Seção X  

Das Contratações  

  

Art .  27.   As  contratações de obras, serv iços, compras, a l ienações e 
locações de bens serão precedidas de procedimento l ic i tatór io,  em conformidade 
com a Lei Federa l nº 8.666, de 1993, e al terações poster iores, devendo as 
contratações de serv iços e compras ocorrer,  preferenc ia lmente, na modal idade 
pregão e no s istema de regis tro de preços, nos moldes do ar t .  119 dessa Lei 
Federa l e  dos regulamentos própr ios. 

  

§ 1º   A contração de serv iços técnico-prof iss ionais somente será 
admit ida para atendimento de serv iços no âmbito do SUS e dependerá de prévio 
estudo técnico e de impacto f inanceiro. 

  

§ 2º   Com o escopo de gerar economia de escala, o IMESF poderá 
assoc iar-se a outras ent idades v inculadas ao Poder  Públ ico, para a real ização 
conjunta de compras de bens e serv iços que lhes forem comuns. 

  

Seção XI  

Do Controle e da Fiscalização  



  

Art .  28.   O IMESF se suje itará às normas de contro le in terno e 
externo de f iscal ização, previstas em le i e em seu estatuto, a lém da regular 
superv isão da SMS, para efe itos de cumprimento de seus objet ivos es tatutár ios , 
harmonização de sua atuação com as polí t icas do SUS e obtenção de ef ic iência 
administrat iva e f inanceira, pr inc ipalmente quanto à qual idade e à humanização 
dos serviços de saúde prestados à população. 

  

§ 1º   Caberá ao IMESF a adoção de p lano e s is tema de 
contabi l idade e apuração de custos que permitam a anál ise de sua s ituação 
econômica, f inanceira e operac ional e a formulação adequada de programas de 
at iv idades.   

  

§ 2º   Por se inser irem no s is tema locorregional  do SUS e pelas 
carac terís t icas de regional ização e h ierarquização dos serv iços públ icos de 
saúde, f icarão os serv iços f ina lís t icos prestados pelo IMESF suje i tos ao contro le 
soc ia l ,  exerc ido pelo CMS. 

  

Art .  29.   Tr imestra lmente, o IMESF encaminhará à SMS re latór io de 
gestão, com pareceres do Conselho Curador e do Conselho F iscal,  de acordo 
com o contrato de gestão. 

  

Seção XI I  

Do Ensino, da Pesquisa e da Avaliação de Tecnologias  

  

Art .  30.   O IMESF poderá desenvolver  at iv idades de ens ino, 
pesquisa e aval iação de tecnologias . 

  

§ 1º   Os contratos de gestão celebrados entre o IMESF e o Poder 
Públ ico es tabelecerão os objetos de contratação de serv iços,  va lores f inanceiros 
correspondentes e a f ixação de metas de desempenho para at iv idades de ens ino, 
pesquisa e aval iação de tecnologias . 

  

§ 2º   Para os f ins  a que se refere este ar t igo, o IMESF poderá 
captar recursos f inanceiros concernentes junto ao Poder Públ ico e à inic iat iva 
pr ivada,  mediante aprovação do Conselho Curador.  



  

§ 3º   Os contratos  de gestão estabelecerão expressamente o 
caráter públ ico dos resul tados das at ividades de pesquisa e aval iação de 
tecnologias  desenvolv idas pelo IMESF, mesmo que tenham sido f inanc iadas pela 
inic iat iva pr ivada. 

  

Seção XI I I  

Das Disposições Gerais  

  

Art .  31.   A pres idência do IMESF será exerc ida pelo Secretár io 
Munic ipal  de Saúde. 

  

Parágrafo único.    O Secretár io Munic ipal da Saúde não terá dire i to 
a nenhuma remuneração adic ional pelo exercíc io da pres idênc ia do IMESF. 

  

Art .  32.   A implantação das ações das equipes mult iprof iss ionais da 
Estratégia de Saúde da Famíl ia dar-se-á de forma escalonada no tempo,  
conforme conveniamento e contrato de gestão com a SMS, na seguinte forma: 

  

I  – nos pr imeiros 90 (noventa) dias , contados da data de publ icação 
desta Lei,  contratação dos Agentes Comunitár ios de Saúde que desempenhavam 
suas at iv idades na data da promulgação da Emenda Const i tuc ional nº 51, de 14 
de fevere iro de 2006, regulamentada pela Lei Federa l nº 11.350, de 5 de outubro 
de 2006, e que tenham sido contratados por processo de seleção públ ica 
efetuado por órgãos ou Entes da Adminis tração Direta ou Indireta do Municíp io 
de Porto Alegre ou por outras inst i tu ições com a sua efet iva supervisão e 
autor ização; 

  

I I  – em até 6 (se is)  meses, contados da data de publ icação desta 
Lei ,  rea l ização de processo selet ivo públ ico para a contratação de Agentes  
Comuni tár ios de Saúde não abrangidos pelo inc. I  do caput  deste ar t igo e dos 
Agentes  de Combate às Endemias;  e 

  

I I I  – em até 12 (doze) meses, contados da data de publ icação desta 
Lei ,  rea l ização de concurso públ ico para a admissão dos demais prof iss ionais 
previs tos  no Quadro de Empregos do IMESF, constante do Anexo I I  desta Lei ,  
sendo que,  na pr imeira edição, a prova escr i ta terá somente caráter el im inatór io ,  



e quem at ingi r  50% (c inquenta por cento) de acertos na prova escr i ta passará 
para a próx ima etapa,  que terá o tempo de serv iço no exercíc io do Programa de 
Saúde da Famíl ia de Porto Alegre como medida c lass if icatór ia  para o ingresso no 
IMESF. 

  

Art .  33.   A invest idura e a posse dos membros do Conselho Curador 
do IMESF serão formalizadas pelo Prefe i to  Munic ipal,  cabendo- lhe, para tanto, 
so l ic i tar  a ind icação dos respect ivos membros às ent idades e às autor idades 
refer idas no ar t .  12 desta Lei ,  por escr i to,  com prazo de 45 (quarenta e c inco) 
d ias , na insta lação do Conselho Curador ,  e  de 30 ( tr inta)  d ias, nos anos 
subsequentes. 

  

§ 1º   Não sendo atendida, no todo ou em par te, a so l ic i tação 
refer ida no caput  deste ar t igo no prazo f ixado, o Prefe i to Munic ipal fará a 
ind icação, inc lus ive no que se refere aos membros a serem ele i tos. 

  

§ 2º   A invest idura e posse dos membros do Conselho Fiscal do  
IMESF serão igualmente formal izadas por  ato do Prefe ito Munic ipal.  

  

§ 3º   O pr imeiro representante e le ito  entre os funcionár ios 
permanentes do IMESF será nomeado após a real ização de assemblé ia, que 
deverá ocorrer em até 90 (noventa) d ias , após a nomeação dos servidores 
permanentes aprovados em concurso públ ico previs to nesta Lei .  

  

Art .  34.   O IMESF poderá sol ic i tar ,  a qualquer tempo, a cedênc ia de 
serv idores e empregados de órgãos e ent idades in tegrantes da Administração 
Públ ica da União, dos Estados, do Distr i to Federal e dos Munic íp ios, observando,  
no per t inente,  as normas dos respect ivos  Entes Públ icos. 

  

Art .  35.   O IMESF poderá sol ic i tar  a cedênc ia de servidores 
públ icos  do Municíp io de Porto Alegre, sem ônus para a or igem. 

  

Parágrafo único.    O serv idor munic ipal cedido deverá ser aval iado 
pelo IMESF, devendo essa aval iação ser encaminhada aos órgãos competentes  
da SMS, para efe ito de evolução do servidor  requis i tado na sua carre ira or ig inal .   

  



Art .  36.   A cessão de pessoal,  bem como outras formas de 
cooperação entre o IMESF e o Poder Públ ico, deverá ser ajustada mediante 
convênio ou ins trumento congênere,  sem ônus para o Municíp io de Porto Alegre. 

  

Art .  37.   A ins ta lação do IMESF dar-se-á por meio de ata de 
insta lação subscr i ta  pelo Prefe i to Munic ipal ,  pelos membros do Conselho 
Curador ,  do Conselho Fiscal e da Diretor ia Execut iva, à qual serão dados 
publ ic idade e subsequentes regis tros. 

  

Art .  38.   Ex t inguindo-se o IMESF, seu patr imônio será incorporado 
ao patr imônio públ ico do Municíp io de Porto Alegre. 

  

Art .  39.   O IMESF proporc ionará p lano previdenc iár io suplementar 
aos seus funcionár ios ,  oportunizando a complementação de sua aposentador ia.  

  

Art .  40.   Os prof iss ionais  contratados pelo IMESF que tenham suas 
at iv idades regulamentadas por Conselhos de Classe deverão comprovar a sua 
regular ização. 

  

Art .  41.    Os prof iss ionais de Saúde estatutár ios do Municíp io de 
Porto Alegre – munic ipár ios ou munic ipal izados – poderão ser cedidos ao      
IMESF, com ônus para esse,  para atuarem na Estratégia de Saúde da Famíl ia.  

  

Art .  42.   No prazo máximo de 60 (sessenta)  dias, contados de sua 
const i tu ição legal ,  o IMESF deverá aprovar seu estatuto e seu regimento. 

  

CAPÍTULO I I I  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art .  43.   As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de 
dotações orçamentár ias própr ias , mediante a lterações per t inentes, a serem 
introduzidas na Lei do Plano Plur ianual ,  na Lei de Diretr izes Orçamentár ias e na 
Lei Orçamentár ia Anual ,  para adequação do orçamento da SMS e do Fundo 
Munic ipal  de Saúde (FMS). 



  

Art .  44.   Es ta Lei entra em vigor  na data de sua publ icação. 

  

Art .  45.   F ica revogada a Lei nº 10.861,  de 22 de março de 2010. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 6 de abr i l  de 2011. 

  

  

  

José Fortunat i ,  

Prefe ito.  

  

  

  

Car los Henr ique Casar te l l i ,  

Secretár io  Munic ipal de Saúde. 

Registre-se e publ ique-se. 

  

  

  

Newton Baggio, 

Secretár io  Munic ipal de Gestão e 

Acompanhamento Estratégico. 

  



 

ANEXO I  à Lei  nº 11.062.  

  

ATRIBUIÇÕES COMUNS A TODOS OS PROFISSIONAIS QUE 
INTEGRAM AS EQUIPES DA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA: conhecer a 
real idade das famíl ias pelas quais são responsáveis,  com ênfase nas suas 
caracterís t icas  soc ia is,  econômicas,  cul tura is,  demográf icas e epidemiológicas; 
ident i f icar os problemas de saúde e as s i tuações de r isco mais comuns aos quais  
aquela população es tá exposta; e laborar,  com a part ic ipação da comunidade, um 
plano local para o enfrentamento dos problemas de saúde e dos fatores que 
colocam em r isco a saúde;  executar,  de acordo com a qual i f icação de cada 
prof iss ional,  os procedimentos de vig i lânc ia à saúde e de v igi lância 
epidemiológica, nas di ferentes fases do c ic lo de vida; va lor izar  a re lação com o 
usuár io e com a famíl ia,  para a cr iação de vínculo de conf iança, de afeto e de 
respeito;  real izar v is i tas domici l iares de acordo com o planejamento; resolver os 
problemas de saúde no nível de Atenção Básica; garant ir  acesso à cont inu idade 
do t ratamento dentro de um sistema de referênc ia e contrarreferênc ia para os  
casos de maior complex idade ou que necess item de internação hospi talar ;  
pres tar assis tênc ia in tegral  à população adstr i ta ,  respondendo à demanda de 
forma contínua e rac ional izada;  coordenar ,  par t ic ipar ou organizar,  ou todos, 
grupos de educação para a saúde; promover  ações intersetor iais e parcer ias com 
organizações formais e informais ex istentes na comunidade para o 
enfrentamento conjunto dos problemas ident i f icados; fomentar as  par t ic ipações 
populares , d iscut indo com a comunidade concei tos de c idadania e de dire ito à 
saúde e as suas bases legais;  incent ivar a formação ou a part ic ipação at iva da 
comunidade, ou ambas, nos conselhos locais de saúde e no CMS; e aux i l iar  na 
implantação do Cartão Nac ional  de Saúde. 

  

ESPECIFICAÇÕES DOS EMPREGOS PÚBLICOS DO INSTITUTO MUNICIPAL 

DE ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 

  

I  – ADMINISTRADOR DO IMESF: 

  

ATRIBUIÇÕES: p lanejar,  superv is ionar e executar  at iv idades de 
administração gera l e técnica no desenvolv imento de organizações, nas áreas de 
recursos humanos,  f inanceira, market ing,  produção,  anál ise de s istemas e 
métodos,  bem como real izar  consultor ia  administrat iva; pesquisar ,  propor e 
executar  projetos de d iagnóst ico e formulação de al ternat ivas  para organização e 
reorganização estrutura l ,  operac ional e adminis trat iva; es tudar e propor 
a lternat ivas e normas para um desenvolv imento ef icaz dos s istemas 
administrat ivos;  real izar estudos de v iabi l idade;  desenvolver  e implantar  
s is temas de processamento e letrônico de dados; acompanhar  e propor  
a lternat ivas  para o desenvolv imento da estrutura organizacional  do IMESF; 
projetar  e executar programas de s impl i f icação e aperfe içoamento de métodos e 



processos de trabalho operac ional e gerenc ia l ;  es tudar e propor métodos de 
mensuração da qual idade de serv iços pres tados, propondo a lternat ivas; estudar 
e propor métodos de est ímulo e aval iação da produt iv idade; pesquisar,  conceber 
e adminis trar  s is tema de c lass if icação de cargos e funções,  promoções e 
aval iações de ef ic iênc ia e desempenho; proceder à anál ise de cargos e funções, 
sa lár ios e mercado de trabalho; projetar ,  adminis trar  e aval iar  s is temas de 
recrutamento, se leção, tre inamento, aproveitamento, lo tação, ascensão,  
promoção e demais áreas da adminis tração de recursos humanos; real izar  
pesquisa de demanda de serv iços públ icos ; propor normas e métodos de trabalho 
nas áreas de administ ração f inanceira, mater ial  e patr imonia l;  real izar es tudos e 
pesquisas de natureza técnica, re lac ionados a métodos e processos 
orçamentár ios ; estudar e propor  técnicas de p lanejamento administrat ivo-
f inanceiro; es tudar e anal isar cr i t icamente os efe i tos da despesa públ ica,  
propondo a lternat ivas  de rac ional ização; estudar e aval iar  centros de custos,  
propondo medidas rac ional izadoras; es tudar  e propor a lternat ivas  ao s is tema de 
transpor te públ ico; p lanejar e real izar entrevista para ingresso, tr iagem, pesquisa 
e invest igações; pres tar assessoramento técnico-administrat ivo, organizac ional e 
gerenc ia l  às  áreas de saúde, educação,  obras e v iação,  meio ambiente, 
economia e outras;  real izar períc ias  e consultor ia;  emit ir  pareceres; 
responsabi l izar-se por  equipes aux i l iares necessár ias à execução das at iv idades 
própr ias do cargo; executar tarefas af ins, inc lus ive as  editadas no respect ivo 
regulamento da prof issão. 

  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral:  carga horár ia semanal de 40 (quarenta) horas; e 

b)  Espec ial :  o exerc íc io do cargo poderá ex ig ir  pres tação de 
serv iços à noi te e aos sábados, domingos e fer iados e uso de uniforme e 
equipamentos de proteção ind iv idual fornec ido pelo Munic ípio de Porto Alegre e 
está sujei to a p lantões e atendimento ao públ ico. 

  

RECRUTAMENTO: 

a) Forma:  gera l;  e 

b)  Requis i tos: 

1.  Instrução Formal :  habi l i tação legal para o exercíc io da prof issão; 

2.  Idade:  a par t ir  de 18 (dezoi to)  anos completos;  e 

3.  Outros:  conforme instruções reguladoras do concurso públ ico. 

  

I I  – AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE DA ESTRATÉGIA DE 
SAÚDE DA FAMÍLIA: 



  

ATRIBUIÇÕES: integrar a equipe do Programa de Saúde da Famíl ia  
(PSF) , destacando-se na comunidade pela capac idade de se comunicar com as 
pessoas e pela l iderança natura l que exerce;  tornar-se elo entre a equipe do PSF 
e a comunidade, estando em contato permanente com as famíl ias; tornar-se e lo 
cu ltura l educat ivo na comunidade; real izar mapeamento de sua área; cadastrar  
as famíl ias e atual izar permanentemente esse cadastro; ident i f icar ind ivíduos e 
famíl ias expostos a s i tuações de r isco; ident i f icar áreas de r isco; or ientar as 
famíl ias para a ut i l ização adequada dos serv iços de saúde, encaminhando-as e 
agendando consultas ,  exames e atendimento odonto lógico, quando necessár io;  
real izar ações e at iv idades, no níve l de suas competênc ias, nas áreas 
pr ior i tár ias da Atenção Básica; real izar ,  por meio da v is i ta domici l iar ,  
acompanhamento mensal de todas as  famíl ias sob sua responsabi l idade;  es tar 
sempre bem informado e informar aos demais membros da equipe sobre a 
s i tuação das famíl ias acompanhadas, part icu larmente daquelas em situações de 
r isco; desenvolver  ações de educação e v igi lância à saúde, com ênfase na 
promoção da saúde e na prevenção de doenças; promover a educação e a 
mobi l ização comuni tár ia,  v isando a desenvolver ações colet ivas de saneamento e 
melhor ia do meio ambiente, entre outras ; t raduzir ,  para a equipe do PSF, a 
d inâmica soc ia l da comunidade, suas necessidades, suas potenc ia l idades e seus 
l im ites ; e ident i f icar parceiros e recursos existentes na comunidade que possam 
ser potenc ia l izados pela equipe. 

  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral:  carga horár ia semanal de 40 (quarenta) horas; e 

b)  Especia l :  o exercíc io do cargo ex ig irá residênc ia e domici l io na 
comunidade em que estará v inculado à Unidade de Saúde da Famíl ia (USF) e 
poderá ex ig ir  pres tação de serv iços à noite e aos sábados, domingos e fer iados, 
uso de uniforme e equipamentos de proteção ind iv idual fornec ido pelo Munic íp io 
de Porto Alegre e atendimento ao públ ico. 

  

RECRUTAMENTO: 

a) Forma:  processo selet ivo públ ico com provas de conhec imento;  e 

b)  Requis i tos: 

1.  Instrução Formal :  habi l i tação legal para o exercíc io da prof issão; 

2.  Idade:  a par t ir  de 18 (dezoi to)  anos completos;  e 

3. Outros : res id ir  e domici l iar-se na comunidade a cuja USF estará 
v inculado; e outras ins truções reguladoras do processo selet ivo. 

  

I I I  – AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS DO IMESF: 



  

ATRIBUIÇÕES: resid ir  e domici l iar-se na área da Gerência Dis tr i ta l  
de Saúde em que i rá real izar suas at iv idades; atuar em toda a área de 
abrangênc ia da Gerênc ia Dist r i tal ;  or ientar sobre os s inais e os s intomas de 
agravos ou doenças causados por ar trópodes e roedores de importânc ia em 
saúde públ ica e encaminhar  os casos suspeitos para a Rede de Saúde; 
desenvolver ações educat ivas e de mobi l ização da comunidade relat ivas ao 
controle de doenças ou agravos,  em sua área de abrangênc ia, em conjunto com 
a equipe da Estratégia de Saúde da Famí l ia;  p lanejar ou programar, ou ambas,  
as ações de contro le de doenças ou agravos em conjunto aos Agentes  
Comuni tár ios de Saúde da Estratégia de Saúde da Famíl ia  e equipe da Atenção 
Básica/Saúde da Famíl ia;  real izar  v is i tas domici l iares  para or ientação e 
prevenção à dengue em áreas não atendidas pela Estratégia de Saúde da 
Famíl ia;  elaborar ou executar,  ou ambas, es tratégicas para o encaminhamento de 
pendênc ias; manter a Supervisão e a equipe informada sobre toda e qualquer 
s i tuação de r isco; part ic ipar de reuniões re lac ionadas às at iv idades do cargo;  
executar tarefas  adminis trat ivas per t inentes às at iv idades do cargo; real izar 
ações de contro le vetor ia l ,  com vistor ia e detecção de locais suspeitos e a 
ident i f icação e el im inação de focos;  preencher formulár ios; executar 
procedimentos e normas estabelec idas pelo Programa Nac ional  de Contro le da 
Dengue (PNCD) e por  outros programas de prevenção e contro le de endemias; 
or ientar sobre o manejo do ambiente para evi tar  a presença de roedores e 
vetores; real izar inquér i tos de mordedura animal;  real izar invest igação de casos 
de leptospirose;  executar contro le mecânico, b iológico ou químico, ou ambos,  
com manuseio e operação de equipamentos para apl icação destes produtos 
b io lógicos ou químicos, ou ambos, no controle de vetores ,  reservatór ios, 
hospedeiros, causadores ou transmissores de zoonoses, sob or ientação e 
supervisão de prof iss ionais da área; ident i f icar s i tuações de saneamento e meio 
ambiente que possam ser de r isco à saúde humana; ze lar  pela conservação e 
pela manutenção do mater ia l  e dos equipamentos ut i l izados nas ações de 
controle e v ig i lânc ia;  part ic ipar de eventos de capac itação e de qual i f icação 
prof iss ional;  rea l izar mapeamento de sua área, ident i f icando áreas de r isco 
ambiental ;  desenvolver at iv idades inerentes ao combate à dengue, febre 
amarela, doença de Chagas, le ishmaniose tegumentar e v iscera l  e outras 
zoonoses e agravos causados por animais ; e executar tarefas af ins re lac ionadas 
à v ig i lânc ia em saúde.  

  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral:  carga horár ia semanal de 40 (quarenta) horas; e 

b)  Espec ial :  o exerc íc io do cargo poderá ex ig ir  pres tação de 
serv iços à noi te e aos sábados, domingos e fer iados, uso de uniforme e 
equipamentos de proteção ind iv idual fornec ido pelo Munic ípio de Porto Alegre e 
está suje i to  a plantões, atendimento ao públ ico e pres tação de serv iço externo e 
desabr igado. 

  

RECRUTAMENTO: 



a) Forma:  gera l;  e 

b)  Requis i tos: 

1.  Instrução Formal :  habi l i tação legal para o exercíc io da prof issão; 

2.  Idade:  a par t ir  de 18 (dezoi to)  anos completos; 

3.  Outros:  conforme instruções reguladoras do processo selet ivo. 

  

IV – ASSESSOR JURÍDICO DO IMESF: 

  

ATRIBUIÇÕES: prestar assessoramento em questões que envolvam 
matér ia de natureza jur íd ica, emit indo informações,  pareceres e 
pronunciamentos; emit ir  informações, pareceres e pronunc iamentos no âmbi to 
administrat ivo sobre questões de cunho jur íd ico; proceder a estudos e pesquisas 
na leg is lação, na jur isprudência e na doutr ina, com vista à instrução de todo e 
qualquer expediente administrat ivo que verse sobre a matér ia jur íd ica; estudar e 
minutar contratos  e outros documentos que envolvam conhec imento e 
interpretação jur íd ica; atuar na prevenção de s i tuações que potenc ia lmente 
impl iquem futuras  demandas contra o IMESF; pres tar informações, para subs id iar  
a defesa dos in teresses do IMESF, em juízo ou fora dele; responsabi l izar-se por  
equipes aux i l iares necessár ias à execução das at iv idades própr ias do cargo; 
executar  tarefas af ins .  

  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral:  carga horár ia semanal de 40 (quarenta) horas; e 

b)  Espec ial :  o exerc íc io do cargo poderá ex ig ir  pres tação de 
serv iços à noi te e aos sábados, domingos e fer iados e uso de uniforme e 
equipamentos de proteção ind iv idual fornec ido pelo Munic ípio de Porto Alegre e 
está sujei to a p lantões e atendimento ao públ ico. 

  

RECRUTAMENTO: 

a) Forma:  gera l;  e 

b)  Requis i tos: 

1.  Instrução Formal :  habi l i tação legal para o exercíc io da prof issão; 

2.  Idade:  a par t ir  de 18 (dezoi to)  anos completos;  e 



3.  Outros:  conforme instruções reguladoras do concurso públ ico. 

  

V – ASSISTENTE ADMINISTRATIVO DO IMESF: 

  

ATRIBUIÇÕES: examinar processos; redig i r  e d ig i tar  pareceres e 
informações,  redigir  e  d ig itar  expedientes administrat ivos, ta is como 
memorandos, cartas, of íc ios e re latór ios; revisar,  quanto ao aspecto redac ional,  
ordens de serv iço, ins truções, expos ições de motivos , projetos de le i ,  m inutas de 
decreto e outros ; secretar iar  reuniões e lavrar atas;  real izar e confer ir  cá lcu los 
re lat ivos a lançamentos, al terações de tr ibutos, aval iação de imóveis ,  vantagens 
f inanceiras e descontos determinados por  le i ;  rea l izar ou or ientar co leta de 
preços de mater ia is que possam ser adquir idos sem concorrênc ia; efetuar ou 
or ientar o recebimento, a conferência, a  armazenagem e a conservação de 
mater ia is e de outros  supr imentos; manter atual izados os regis tros de estoque; 
fazer ou or ientar levantamentos de bens patr imonia is ;  operar  com terminais  
e letrônicos;  aux i l iar  no trabalho de aperfe içoamento e implantação de rot ina;  
aux i l iar  na escr i turação de l ivros contábeis;  real izar atendimento ao públ ico 
interno e ex terno, v ia te lefone, por meios  e letrônicos e presencia lmente; manter 
arquivos,  f ichár ios e protocolos  referentes a expedientes or ig inár ios ou em 
circulação no seu setor de trabalho; organizar e manter atual izado o registro 
func ional dos serv idores, real izando contro le e lançamento de efet iv idade de 
serv idores e es tagiár ios, fér ias, va le- transporte, l icença-prêmio, horas-extras e 
l icenças; organizar e manter atual izado o arquivo da documentação re lat iva à 
v ida func ional dos serv idores e àqueles endereçados ou encaminhados pelo 
setor,  como memorandos e of íc ios , entre outros,  observando sua tabela de 
temporal idade; e executar tarefas af ins. 

  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral:  carga horár ia semanal de 40 (quarenta) horas; e 

b)  Espec ial :  o exerc íc io do cargo poderá ex ig ir  pres tação de 
serv iços à noi te e aos sábados, domingos e fer iados e uso de uniforme e 
equipamentos de proteção ind iv idual fornec ido pelo Munic ípio de Porto Alegre e 
está sujei to a p lantões e atendimento ao públ ico. 

  

RECRUTAMENTO: 

a) Forma:  gera l;  e 

b)  Requis i tos: 

1.  Instrução Formal :  ens ino médio completo;  

2.  Idade:  a par t ir  de 18 (dezoi to)  anos completos;  e 



3.  Outros:  conforme instruções reguladoras do concurso públ ico. 

  

VI – ATENDENTE DE GABINETE ODONTOLÓGICO DA 
ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA: 

  

ATRIBUIÇÕES: executar tarefas aux i l iares no tratamento 
odonto lógico; marcar consultas ; organizar e manter em ordem arquivo e f ichár ios 
específ icos; fornecer  dados para levantamentos estatís t icos ;  proceder à 
des infecção e à es ter i l ização de mater ia is e inst rumentos ut i l izados; sob 
supervisão do Cirurg ião-Dent is ta da Estratégia de Saúde da Famíl ia ou do 
Técnico em Saúde Bucal da Estratégia de Saúde da Famíl ia ,  real izar  
procedimentos educat ivos e prevent ivos aos usuár ios , ind iv iduais ou colet ivos, 
como evidenciação de placa bacter iana, escovação supervis ionada, or ientações 
de escovação e uso de f io dental ;  preparar e organizar  o ins trumenta l e mater ia is 
como sugador,  espelho, sonda, etc . ,  necessár ios para o trabalho; 
instrumenta l izar o Cirurg ião-Dent is ta da Estratégia de Saúde da Famíl ia ou o 
Técnico em Saúde Bucal da Estratégia de Saúde da Famíl ia,  durante a 
real ização de procedimentos c l ín icos ( trabalho a quatro mãos);  cu idar da 
manutenção e da conservação dos equipamentos odonto lógicos; agendar 
consultas e or ientar  quanto ao retorno e à preservação do tratamento; 
acompanhar e desenvolver  trabalhos com a equipe de Saúde da Famíl ia no 
tocante à saúde bucal;  e  executar tarefas af ins. 

  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral:  carga horár ia semanal de 40 (quarenta) horas; e 

b)  Espec ial :  o exerc íc io do cargo poderá ex ig ir  pres tação de 
serv iços à noi te e aos sábados, domingos e fer iados, uso de uniforme e 
equipamentos de proteção ind iv idual fornec ido pelo Munic ípio de Porto Alegre e 
atendimento ao públ ico. 

  

RECRUTAMENTO: 

a) Forma:  gera l;  e 

b)  Requis i tos: 

1.  Instrução Formal :  habi l i tação legal para o exercíc io da prof issão; 

2.  Idade:  a par t ir  de 18 (dezoi to)  anos completos;  e 

3.  Outros:  conforme instruções reguladoras do concurso públ ico. 

  



VII – CIRURGIÃO-DENTISTA DA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA: 

  

ATRIBUIÇÕES: d iagnost icar e tratar  afecções da boca,  dentes  e 
região maxi lofac ia l;  executar trabalhos de c irurgia buco-fac ial  e proceder à 
odonto logia prof i lát ica em estabelec imento do PSF; executar  trabalhos de 
c irurg ia buco-facia l e examinar  a boca e os dentes  de pac ientes em 
estabelec imentos do PSF; fazer d iagnóst icos dos casos ind iv iduais ,  
determinando o respect ivo tratamento;  executar operações de prótese em gera l e  
de prof i lax ia dentár ia;  fazer ex trações de dentes; compor dentaduras; preparar,  
ajus tar  e f ixar dentaduras art i f ic ia is ,  coroas e trabalhos de pontes; t ratar  de 
condições pato lógicas da boca e da face; fazer esquema das condições da boca 
e dos dentes dos pac ientes; fazer registros e re latór ios dos serv iços executados; 
proceder a exames sol ic i tados pelo órgão de b iometr ia ;  d i fundir  os preceitos de 
saúde públ ica odonto lógica por  meio de aulas , palestras , impressos, escr i tos , 
etc . ;  responsabi l izar-se por equipes aux i l iares necessár ias à execução das 
at iv idades própr ias do cargo; real izar levantamento epidemiológico, para traçar o 
perf i l  de saúde bucal  da população adstr i ta;  real izar os procedimentos c l ín icos 
def in idos na Norma Operac ional Bás ica do Sistema Único de Saúde e na Norma 
Operac ional Bás ica da Ass istência à Saúde; real izar  o tratamento integra l ,  no 
âmbito da Atenção Bás ica para a população adstr i ta ;  encaminhar e or ientar os 
usuár ios que apresentarem problemas mais complexos a outros níve is de 
ass istênc ia, assegurando seu acompanhamento; real izar atendimentos de 
pr imeiros cuidados nas urgênc ias; real izar pequenas c irurg ias  ambulator ia is;  
prescrever  medicamentos e outras  or ientações na conformidade dos d iagnóst icos  
efetuados; emit ir  laudos, pareceres e atestados sobre assuntos de sua 
competênc ia; executar  as ações de ass is tência integra l ,  a l iando a atuação c l ínica 
à de saúde colet iva, ass ist indo a famíl ias, ind ivíduos ou grupos específ icos, de 
acordo com planejamento local;  coordenar ações colet ivas voltadas para a 
promoção e a prevenção em saúde bucal ;  programar e supervis ionar o 
fornecimento de insumos para as ações colet ivas; capaci tar  as equipes de saúde 
da famíl ia no que se refere às ações educat ivas e prevent ivas em saúde bucal;  
superv is ionar o trabalho desenvolv ido pelo Técnico em Saúde Bucal da 
Estratégia de Saúde da Famíl ia e o Atendente de Gabinete Odonto lógico da 
Estratégia de Saúde da Famíl ia ;  e executar tarefas  af ins , inc lus ive as edi tadas 
no respect ivo regulamento da prof issão. 

  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral:  carga horár ia semanal de 40 (quarenta) horas; e 

b)  Espec ia l :  o exerc íc io do cargo ex ige prestação de serv iços à 
noi te e aos sábados,  domingos e fer iados e uso de uniforme fornecido pelo 
Municíp io de Porto Alegre. 

  

RECRUTAMENTO: 

a) Forma:  gera l;  e 



b) Requis i tos: 

1.  Instrução Formal :  habi l i tação legal para o exercíc io da prof issão. 

2.  Idade:  a par t ir  de 18 (dezoi to)  anos completos;  e 

3.  Outros:  conforme instruções reguladoras do concurso públ ico. 

  

VI I I  – CONTADOR DO IMESF: 

  

ATRIBUIÇÕES: p lanejar  e executar at iv idades técnicas de 
contabi l idade; superv is ionar,  organizar e coordenar os serv iços contábeis do 
IMESF; e laborar anál ises contábeis  da s i tuação f inanceira, econômica e 
patr imonia l ;  e laborar  p lanos de contas;  preparar  normas de trabalho de 
contabi l idade; or ientar e manter  a escr i turação contábi l ;  fazer  levantamentos, 
organizar ,  anal isar e ass inar balancetes e balanços patr imonia is  e f inanceiros ; 
efetuar per íc ias e revisões contábeis;  e laborar re latór ios referentes à s i tuação 
f inanceira e patr imonia l das repart ições; or ientar ,  do ponto de v ista contábi l ,  o 
levantamento dos bens patr imoniais ;  real izar estudos e pesquisas; executar 
auditor ia públ ica nas repar t ições; e laborar cert i f icados de exat idão de balanços e 
outras peças contábeis;  prestar assessoramento na anál ise de custos ; part ic ipar 
da e laboração de proposta orçamentár ia ;  prestar assessoramento e emit ir  
pareceres; responsabi l izar -se por equipes aux i l iares necessár ias  à execução das 
at iv idades própr ias do cargo; executar tarefas af ins , inc lus ive as editadas no 
respect ivo regulamento da prof issão. 

  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral:  carga horár ia semanal de 40 (quarenta) horas; e 

b)  Espec ial :  o exerc íc io do cargo poderá ex ig ir  pres tação de 
serv iços à noi te e aos sábados, domingos e fer iados e uso de uniforme e 
equipamentos de proteção ind iv idual fornec ido pelo Munic ípio de Porto Alegre e 
está sujei to a p lantões e atendimento ao públ ico. 

  

RECRUTAMENTO: 

a) Forma:  gera l;  e 

b)  Requis i tos: 

1.  Instrução Formal :  habi l i tação legal para o exercíc io da prof issão; 

2.  Idade:  a par t ir  de 18 (dezoi to)  anos completos;  e 



3.  Outros:  conforme instruções reguladoras do concurso públ ico. 

  

IX – ENFERMEIRO DA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA: 

  

ATRIBUIÇÕES: planejar,  organizar,  coordenar,  executar e aval iar  a 
ass istênc ia de enfermagem na USF; real izar  assis tênc ia in tegra l aos ind ivíduos e 
às famíl ias na USF e, quando ind icado ou necessár io,  no domicí l io ou nos 
demais espaços comunitár ios (escolas , espaços comuni tár ios, etc .) ,  em todas as 
fases do desenvolv imento humano:  infânc ia, adolescênc ia, idade adulta e 
terceira idade; real izar consul ta de enfermagem, sol ic i tar  exames 
complementares e prescrever medicações, conforme protocolo ou outras 
normat ivas técnicas estabelec idas pelo gestor munic ipal ou Distr i to Federal ;  
administrar  vac inas e medicações; superv is ionar o processamento dos mater ia is 
e a l impeza da USF; executar ass istência bás ica e ações de v ig i lânc ia 
epidemiológica e sanitár ia;  real izar  as  at iv idades correspondentes às áreas 
pr ior i tár ias de in tervenção na Atenção Bás ica, def in idas na Norma Operac ional 
da Ass istência à Saúde; a l iar  a atuação c lín ica à prát ica da saúde colet iva; 
organizar  e coordenar  a cr iação de grupos de pato logias  específ icas,  como de 
h ipertensos, de d iabét icos , de saúde menta l e outros;  real izar cu idados d iretos 
de enfermagem nas urgênc ias e nas emergênc ias c l ín icas, fazendo a ind icação 
para a cont inu idade da ass istênc ia pres tada; or ientar o iso lamento de pac ientes ; 
p lanejar gerenciar ,  coordenar e aval iar  as ações desenvolv idas pelos Agentes 
Comuni tár ios de Saúde da Estratégia de Saúde da Famíl ia e pelos Agentes de 
Combate às  Endemias do IMESF; contr ibu ir  e par t ic ipar das at iv idades de 
educação permanente dos Agentes Comunitár ios de Saúde da Estratégia de 
Saúde da Famíl ia ,  dos Agentes  de Combate às Endemias do IMESF e dos 
Técnicos de Enfermagem da Estratégia de Saúde da Famíl ia;  part ic ipar de 
programas de graduação,  pós-graduação e res idênc ias  mult iprof iss ionais  
estabelec idos pelo gestor munic ipal;  seguir  as d iretr izes preconizadas pelas 
pol í t icas de saúde v igentes no Municíp io de Por to Alegre;  par t ic ipar do 
gerenc iamento dos insumos necessár ios para o adequado funcionamento da 
USF; apresentar relatór ios referentes às  at iv idades sob sua supervisão; e 
executar  tarefas af ins, inc lus ive as edi tadas no respect ivo regulamento da 
prof issão. 

  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral:  carga horár ia semanal de 40 (quarenta) horas; e 

b)  Espec ia l :  o exerc íc io do cargo ex ige prestação de serv iços à 
noi te e aos sábados,  domingos e fer iados, e es tá suje i to a atendimento ao 
públ ico e uso de uniforme fornecido pelo Municíp io de Por to Alegre. 

  

RECRUTAMENTO: 

a) Forma:  gera l;  e 



b) Requis i tos: 

1.  Instrução Formal :  habi l i tação legal para o exercíc io da prof issão. 

2.  Idade:  a par t ir  de 18 (dezoi to)  anos completos;  e 

3.  Outros:  conforme instruções reguladoras do concurso públ ico. 

  

X – MÉDICO DA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA: 

  

ATRIBUIÇÕES: real izar ass istênc ia in tegra l (promoção e proteção 
da saúde, prevenção de agravos, d iagnóst ico, t ra tamento,  reabi l i tação e 
manutenção da saúde) aos ind ivíduos e às famíl ias em todas as fases do 
desenvolv imento humano – infânc ia, adolescênc ia, idade adulta e terceira idade 
–; real izar consul tas  c l ín icas e procedimentos na USF e, quando ind icado ou 
necessár io,  no domicí l io ou nos demais espaços comuni tár ios (escolas,  
assoc iações, etc .) ,  conforme as normas técnicas def in idas; real izar at iv idades de 
atendimento à demanda espontânea e programada dos problemas mais 
f requentes de saúde que acometem as pessoas, independentemente de sexo, 
idade, órgão ou s is tema, pequenas urgênc ias c l ín ico-c irúrg icas e procedimentos 
para f ins de d iagnóst icos; encaminhar,  quando necessár io,  usuár ios a serv iços 
de média e a lta  complex idades, respei tando f luxos de referênc ia e 
contrarreferênc ia locais,  mantendo sua responsabi l idade pelo acompanhamento 
do plano terapêut ico do usuár io,  proposto pela referênc ia; ind icar  a necess idade 
de in ternação hospita lar  ou domic i l iar ,  mantendo a responsabi l ização pelo 
acompanhamento do usuár io na a l ta  hospita lar ;  responsabi l izar-se pela 
constatação e declaração de óbi to dentro de sua área adstr i ta;  contr ibu ir  e  
par t ic ipar das at iv idades de Educação Permanente dos Agentes Comunitár ios de 
Saúde da Estratégia de Saúde da Famíl ia ,  dos Técnicos de Enfermagem da 
Estratégia de Saúde da Famíl ia ,  dos Técnicos em Saúde Bucal da Estratégia de 
Saúde da Famíl ia e dos Atendentes de Gabinete Odonto lógico da Estratégia de 
Saúde da Famíl ia ;  part ic ipar do gerenciamento dos insumos necessár ios para o 
adequado funcionamento da USF; part ic ipar de programas de graduação, pós-
graduação e res idênc ias mult iprof iss ionais estabelec idos pelo gestor munic ipal ;  
seguir  as di retr izes preconizadas pelas pol í t icas de saúde v igentes no Municíp io 
de Por to Alegre;  e executar tarefas af ins ,  inc lus ive as edi tadas no respect ivo 
regulamento da prof issão. 

  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral:  carga horár ia semanal de 40 (quarenta) horas; e 

b)  Espec ia l :  o exerc íc io do cargo ex ige prestação de serv iços à 
noi te e aos sábados, domingos e fer iados e uso de uniforme e equipamento de 
proteção ind iv idual fornec idos pelo Municíp io de Porto Alegre e está suje i to a 
trabalho ex terno e atendimento ao públ ico. 



  

RECRUTAMENTO: 

a) Forma: geral ,  a ser efetuada por área de espec ia l ização, de 
acordo com as necess idades do serv iço; e 

b)  Requis i tos: 

1.  Instrução Formal :  habi l i tação legal para o exercíc io da prof issão; 

2.  Idade:  a par t ir  de 18 (dezoi to)  anos completos;  e 

3.  Outros:  conforme instruções reguladoras do concurso públ ico. 

  

XI – TÉCNICO DE ENFERMAGEM DA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA: 

  

ATRIBUIÇÕES: part ic ipar das at iv idades de ass is tênc ia bás ica, 
real izando procedimentos regulamentados no exercíc io de sua prof issão e, 
quando ind icado ou necessár io,  no domicí l io ou nos demais espaços 
comunitár ios (escolas ,  assoc iações, etc. ) ;  rea l izar ações de educação em saúde 
a grupos específ icos e a famíl ias em situação de r isco, conforme p lanejamento 
da equipe;  par t ic ipar do gerenciamento dos insumos necessár ios ao adequado 
func ionamento da USF; part ic ipar  das campanhas de prevenção a doenças; 
efetuar vis i tas domic i l iares e entrevistas para preservar a saúde da comunidade; 
fazer curat ivos , administrar  vac inas e medicamentos, de acordo com a or ientação 
recebida; ver i f icar s ina is v i ta is e registrar  no prontuár io;  medir  pacientes;  
preparar e ester i l izar  o mater ia l  e instrumenta l ,  ambientes e equipamentos, ze lar  
pelo bem-estar e pela segurança dos doentes; ze lar  pela conservação dos 
instrumentos ut i l izados; auxi l iar  nos socorros de emergênc ia; real izar busca at iva 
de casos como tuberculose, hanseníase e demais  doenças de cunho 
epidemiológico; no níve l de suas competênc ias , executar ass istênc ia bás ica e 
ações de vig i lânc ia epidemiológica e sanitár ia ;  real izar ações de educação em 
saúde para os grupos de pato logias  específ icas e para as famíl ias de r isco, 
conforme p lanejamento da USF; e executar  tarefas af ins. 

  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral:  carga horár ia semanal de 40 (quarenta) horas; e 

b)  Especia l:  o exercíc io do cargo pode ex ig i r  pres tação de serv iços 
à noite e aos sábados, domingos e fer iados, e está suje ito a atendimento ao 
públ ico e uso de uniforme e equipamentos de proteção indiv idual  fornec idos pelo 
Municíp io de Porto Alegre. 

  



RECRUTAMENTO: 

a) Forma:  gera l;  e 

b)  Requis i tos: 

1.  Instrução Formal :  habi l i tação legal para o exercíc io da prof issão. 

2.  Idade:  a par t ir  de 18 (dezoi to)  anos completos;  e 

3.  Outros:  conforme instruções reguladoras do concurso públ ico. 

  

XII  –  TÉCNICO EM CONTABILIDADE DO IMESF: 

  

ATRIBUIÇÕES: executar serv iços contábeis e interpretar leg is lação 
referente à contabi l idade públ ica; executar  a escr i turação anal í t ica de atos ou 
fatos  adminis trat ivos ; escr i turar contas  correntes d iversas; organizar bolet ins de 
recei ta  e despesa; e laborar  s l ips de caixa; escr i turar,  mecânica ou manualmente, 
l ivros contábeis ;  levantar balancetes patr imonia is e f inanceiros ; confer ir  
ba lancetes  aux i l iares  e s l ips de arrecadação; extra ir  contas de devedores do 
IMESF; examinar processos de prestação de contas;  confer ir  gu ias de juros  de 
apól ices  da dív ida públ ica;  operar  com máquinas de contabi l idade em gera l ;  
examinar  empenhos, ver i f icando a c lassif icação e a ex istênc ia de saldo nas 
dotações; informar processos re lat ivos  à despesa; in terpretar leg is lação 
referente à contabi l idade públ ica; efetuar cá lcu los de reaval iação do at ivo e 
deprec iação de bens móveis e imóveis ;  organizar re latór ios relat ivos às  
at iv idades, t ranscrevendo dados estat íst icos e emit indo pareceres; e executar 
tarefas  af ins , inc lus ive as  editadas no respect ivo regulamento da prof issão. 

  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral:  carga horár ia semanal de 40 (quarenta) horas; e 

b)  Espec ial :  o exerc íc io do cargo poderá ex ig ir  pres tação de 
serv iços à noi te e aos sábados, domingos e fer iados e uso de uniforme e 
equipamentos de proteção ind iv idual fornec ido pelo Munic ípio de Porto Alegre e 
está sujei to a p lantões e atendimento ao públ ico. 

  

RECRUTAMENTO: 

a) Forma:  gera l;  e 

b)  Requis i tos: 



1.  Instrução Formal :  habi l i tação legal para o exercíc io da prof issão; 

2.  Idade:  a par t ir  de 18 (dezoi to)  anos completos;  e 

3.  Outros:  conforme instruções reguladoras do concurso públ ico. 

  

XII I  – TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL DA ESTRATÉGIA DE SAÚDE 
DA FAMÍLIA: 

  

ATRIBUIÇÕES: executar tarefas aux i l iares no tratamento 
odonto lógico; fornecer dados para levantamentos es tatís t icos; manipular  
substânc ias restauradoras; aux i l iar  no atendimento ao pac iente; revelar  e montar 
radiograf ias int raora is ;  confecc ionar modelos em gesso; se lec ionar moldeiras; 
promover iso lamento re lat ivo; or ientar o pac iente sobre h ig iene ora l ;  rea l izar 
bochechos em alunos de es tabelecimento de ens ino; aux i l iar  na remoção de 
indutos e tár taros;  contro lar  o movimento de pac ientes, bem como prepará- los 
para o tratamento odonto lógico; sob a supervisão do Cirurg ião-Dent is ta da 
Estratégia de Saúde da Famíl ia,  real izar procedimentos prevent ivos, ind iv iduais 
ou colet ivos de atendimento c l ín ico como escovação supervis ionada, 
evidenciação de placa bacter iana,  apl icação tópica de f lúor ,  dentre outros ;  
real izar procedimentos reversíve is em at iv idades restauradoras, sob supervisão 
do c irurgião-dent is ta; cu idar da manutenção e da conservação dos equipamentos 
odonto lógicos; acompanhar e apoiar o desenvolv imento dos trabalhos da equipe 
de saúde da famíl ia no tocante à saúde bucal;  e  executar tarefas af ins. 

  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral:  carga horár ia semanal de 40 (quarenta) horas; e 

b)  Espec ia l :  o exerc íc io do cargo ex ige prestação de serv iços à 
noi te e aos sábados,  domingos e fer iados e uso de uniforme fornecido pelo 
Municíp io de Porto Alegre. 

  

RECRUTAMENTO: 

a) Forma:  gera l;  e 

b)  Requis i tos: 

1.  Instrução Formal :  habi l i tação legal para o exercíc io da prof issão. 

2.  Idade:  a par t ir  de 18 (dezoi to)  anos completos;  e 

3.  Outros:  conforme instruções reguladoras do concurso públ ico. 



  

  

  

  

XIV – TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO DO IMESF: 

  

ATRIBUIÇÕES: anal isar,  executar,  d ivu lgar  e promover métodos e 
processos de trabalho, ident i f icando os  procedimentos de segurança do t rabalho,  
h ig iene do trabalho,  fatores  de r isco de ac identes de trabalho,  doenças 
prof iss ionais e do trabalho, agentes ambienta is agress ivos ao func ionár io,  como 
insalubr idade e per iculos idade; par t ic ipar,  estudar ,  propor  e executar  
a lternat ivas , normas,  programas e pol í t icas de segurança do trabalho que 
controlem, el im inem ou reduzam os r iscos de ac identes de trabalho e promovam 
a melhor ia no ambiente de trabalho, para preservar a integr idade f ís ica e menta l  
dos func ionár ios; promover pales tras , debates , encontros e tre inamentos com o 
objet ivo de d ivu lgar normas de segurança e h ig iene do trabalho; examinar e 
inspec ionar locais ,  ins ta lações e equipamentos de proteção ind iv idual ,  colet iva e 
de proteção contra incêndio, observando as condições de t rabalho, para 
determinar fatores de r iscos de ac identes; informar,  esc larecer,  d ivulgar e 
consc ient izar os func ionár ios sobre procedimentos e medidas de segurança do 
trabalho e sobre como prevenir  ac identes de trabalho; or ientar e inspec ionar 
at iv idades desenvolv idas, também, por empresas contratadas,  quanto aos 
procedimentos de segurança e h ig iene do trabalho previs tos  na leg is lação; 
responsabi l izar-se por  equipes aux i l iares necessár ias à execução das at iv idades 
própr ias do cargo; e executar  tarefas af ins , inc lus ive as edi tadas no respect ivo 
regulamento da prof issão. 

  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral:  carga horár ia semanal de 40 (quarenta) horas; e 

b)  Espec ial :  o exerc íc io do cargo poderá ex ig ir  pres tação de 
serv iços à noi te e aos sábados, domingos e fer iados e uso de uniforme e 
equipamentos de proteção ind iv idual fornec ido pelo Munic ípio de Porto Alegre e 
está sujei to a p lantões e atendimento ao públ ico. 

  

RECRUTAMENTO: 

a) Forma:  gera l;  e 

b)  Requis i tos: 

1.  Instrução Formal :  habi l i tação legal para o exercíc io da prof issão; 



2.  Idade:  a par t ir  de 18 (dezoi to)  anos completos;  e 

3.  Outros:  conforme instruções reguladoras do concurso públ ico. 

  



 

ANEXO I I  à Lei nº  11.062.  

  

QUADRO DE EMPREGOS DO IMESF 

  

Emprego Públ ico Código de Ident i f icação Quant idade 

Administrador  do IMESF ADMIMESF.09 2 

Agente Comunitár io de Saúde da Estratégia 
de Saúde da Famíl ia 

AGCOMSAESF.08 560 

Agente de Combate às  Endemias do IMESF AGENDESF.08 140 

Assessor  Juríd ico do IMESF ASSJIMESF.09 1 

Ass istente Adminis trat ivo do IMESF AADMIMESF.010 8 
Atendente de Gabinete Odontológico da 
Estratégia de Saúde da Famíl ia 

ATGOESF.07 37 

Cirurg ião-Dent is ta da Estratégia de Saúde 
da Famíl ia 

CIRDENESF.05 37 

Contador do IMESF CONTIMESF.09 1 

Enfermeiro da Estratégia de Saúde da 
Famíl ia 

ENFESF.02 140 

Médico da Estratégia de Saúde da Famíl ia MEDEESF.01 140 

Técnico de Enfermagem da Estratégia de 
Saúde da Famíl ia 

TECENESF.04 280 

Técnico em Contabi l idade do IMESF TECONIMESF.010 2 

Técnico em Saúde Bucal da Estratégia de 
Saúde da Famíl ia 

TECSABUESF.06 37 

Técnico em Segurança do Trabalho do   
IMESF 

TECSETRAIMESF.011 1 

      

  

  



 

ANEXO I I I  à  Lei  nº 11.062.  

  

TABELA DE PAGAMENTO DE SALÁRIOS DOS EMPREGOS DO IMESF 

  

Emprego Públ ico Código de Ident i f icação Salár io 

Administrador  do IMESF ADMIMESF.09 R$ 4.452,00 

Agente Comunitár io de Saúde da Estratégia 
de Saúde da Famíl ia 

AGCOMSAESF.08 R$ 1.098,75 

Agente de Combate às  Endemias do IMESF AGENDESF.08 R$ 1.098,75 

Assessor  Juríd ico do IMESF ASSJIMESF.09 R$ 4.452,00 

Ass istente Adminis trat ivo do IMESF AADMIMESF.010 R$ 1.547,00 

Atendente de Gabinete Odontológico da 
Estratégia de Saúde da Famíl ia 

ATGOESF.07 R$ 1.145,00 

Cirurg ião-Dent is ta da Estratégia de Saúde 
da Famíl ia 

CIRDENESF.05 R$ 3.935,00 

Contador do IMESF CONTIMESF.09 R$ 4.452,00 

Enfermeiro da Estratégia de Saúde da 
Famíl ia 

ENFESF.02 R$ 3.484,00 

Médico da Estratégia de Saúde da Famíl ia MEDEESF.01 R$ 6.821,64 

Técnico de Enfermagem da Estratégia de 
Saúde da Famíl ia 

TECENESF.04 R$ 1.228,00 

Técnico em Contabi l idade do IMESF TECONIMESF.010 R$ 1.547,00 

Técnico em Saúde Bucal da Estratégia de 
Saúde da Famíl ia 

TECSABUESF.06 R$ 1.565,00 

Técnico em Segurança do Trabalho do  
IMESF 

TECSETRAIMESF.011 R$ 1.445,00 

  

  

  



 

ANEXO IV à Lei nº 11.062.  

  

QUADRO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO IMESF 

  

Denominação Código Quant idade 

Diretor  Administrat ivo-Financeiro 1.7.2.7 1 

Diretor  Técnico 1.7.2.7 1 

Vice-Pres idente 1.7.2.8 1 

  

  

  



 

ANEXO V à Lei nº  11.062.  

  

TABELA DE PAGAMENTO DE SALÁRIOS DOS CARGOS EM COMISSÃO DO 
IMESF 

  

Denominação Código Remuneração 

Diretor  Administrat ivo-Financeiro 1.7.2.7 R$ 8.039,70  

Diretor  Técnico 1.7.2.7 R$ 8.039,70  

Vice-Pres idente 1.7.2.8 R$ 8.788,70  

 


